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CÂMARA MUNICIPAL DE OLHO D´ÁGUA DAS FLORES

AV. RUI BARBOSA , 577 – CENTRO – FONE (082) 3623.1558

CNPJ - Nº 03.022..751/0001-05

Email:cmodflores@gmail.com

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:

1.1. Contratação dos serviços de buffet e coffe break, com execução indireta mediante o regime de empreitada por preço unitário, visando atender às necessidades a Câmara Municipal, conforme termo de referência. 
2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1. o presente processo atenderá a demanda da Câmara Municipal, considerando que o objeto é essencial para manter o funcionamento das atividades de palestras, reuniões, eventos e festividades no município. Com previsão de entregas parceladas, e sem possibilidade de definição prévia, com segurança, dos quantitativos a serem demandados pela casa legislativa.

2.2. Justifica-se a solicitação dos itens acima relacionados tendo em vista a necessidade de manutenção das atividades administrativas, sendo os materiais indispensáveis para a realização dos serviços atribuídos a casa legislativa.

2.3. Este quantitativo serve apenas como parâmetro, tendo em vista que a real necessidade da casa legislativa pode não atingir o valor máximo estipulado.
3. ESPECIFICAÇÃO 
3.1. TABELA
	COFFEE BREAK - SIMPLES (preço por pessoa)


	quantidade
	unidade

	Tipo 1: Água mineral sem gás / café com e sem açúcar / leite integral / 1 tipo de suco (preferencialmente de laranja) / chocolate quente / açúcar e adoçante / pão de queijo / mini-pão com recheio (fatia de mussarela ou outros) ou croassant ou brioche ou esfirra ou lanche similar / 2 tipos de bolos ou broas ou 2 tipos de biscoitos do tipo caseiro ou de fabricação própria
	18.000
	unidade

	Tipo 2: Água mineral sem gás / café com e sem açúcar / 1 tipo de suco (preferencialmente de laranja) / 2 tipos de refrigerantes (Coca-Cola, Fanta, Guaraná Antártica ou Kuat, Pepsi, Sprite, similares ou de qualidade superior) / 1 tipo de refrigerante diet / açúcar e adoçante / pão de queijo / 4 tipos de salgadinhos (kibe, coxinha, cigarrete, enroladinho, bolinha de queijo, esfirra, empada ou outros similares), sendo 2 deles assados / 2 tipos de bolos ou broas.
	15.000
	und

	Nos itens 1 e 2 (serviço de Coffee Break simples) estarão incluídos: entrega dos produtos, copos descartáveis, guardanapos, palitos e colherzinhas.
	
	

	
	
	

	COFFEE BREAK - SERVIÇO COMPLETO (preço por pessoa)
	
	

	Tipo 1: Água mineral sem gás / café com e sem açúcar / leite integral / 1 tipo de suco natural (preferencialmente de laranja) / chocolate quente / açúcar e adoçante / pão de queijo / mini-pão com recheio (fatia de mussarela ou outros) ou croassant ou brioche ou esfirra ou lanche similar / 2 tipos de bolos ou broas ou 2 tipos de biscoitos do tipo caseiro ou de fabricação própria.
	5.000
	und

	Tipo 2: Água mineral sem gás / café com e sem açúcar / 1 tipo de suco natural (preferencialmente de laranja) / 2 tipos de refrigerantes (Coca-Cola, Fanta, Guaraná Antártica ou Kuat, Pepsi, Sprite, similares ou de qualidade superior) / 1 tipo de refrigerante diet / açúcar e adoçante / pão de queijo / 4 tipos de salgadinhos (kibe, coxinha, cigarrete, enroladinho, bolinha de queijo, esfirra, empada ou outros similares), sendo 2 deles assados / 2 tipos de bolos ou
	5.000
	und

	Nos itens 3 e 4 (serviço de Coffee Break completo) estarão incluídos: entrega dos produtos, limpeza e recolhimento de resíduos, copos de vidro, xícaras de porcelana, copos descartáveis, guardanapos, palitos e colherzinhas, talhetes, toalhas, aparadores e todo o material de cozinha necessário
	
	

	
	
	

	Coquetel
	
	

	Pão de queijo / cigarrete / salgadinhos de queijo/ salgadinho de cebola/ quibes/ pastel frito/ pastel de forno  / bolinho de queijo / empadinha de frango/ empadinha de queijo / coxinha/ rissoles/ mini sanduiches natural/ torta salgada/ bolo comum/ torta doce/ torteletes/brigadeiro/ beijinho/ trufas/ supressa de uva  / Bebidas: água mineral sem gás, refrigerantes (Coca-Cola, Fanta, Guaraná Antártica ou Kuat, Pepsi, Sprite, similares ou de qualidade superior),  coquetel sem álcool.
	7.000
	Und 100

	
	
	

	ALIMENTAÇÃO (fornecimento no próprio ou quentinha restaurante)
	
	

	Comida a Kilo: Arroz / 2 tipos de Feijão / 4 tipos de Carne (bovina, suína, peixe, frango) e 1 opção de escolha para uma preparação vegetariana / 4 tipos de Acompanhamento quente – à base de legumes ou vegetais folhosos / 4 tipos de Salada / 1 tipo de Massa / Ovo / Molhos e temperos / 2 tipos de Suco natural - com e sem açúcar
	5.000
	kg

	Prato Executivo/Marmitex: Arroz / Feijão / Carne (bovina ou suína ou peixe ou frango) / Acompanhamento quente – à base de legumes ou vegetais folhosos / Salada .
	15.000
	unid


3.2 REQUISITOS PARA A CONTRATADA (no ato da convocação)
3.2.1 Pessoa Jurídica

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive a regularidade das contribuições previdenciárias e de terceiros;

d. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante;

e. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante;

f. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS;

3.2.3 Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

g. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação;

3.2.4 Documentos Complementares:

h. Declaração de que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme modelo anexo a este Edital.

4. AVALIAÇÃO DO CUSTO 

4.1. O custo estimado será apurado através de cotações solicitadas as empresas do ramo.

5.  RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO MATERIAL 

5.1. Os bens serão recebidos:

5.1.1. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 

5.1.2. Definitivamente, definitivamente, após criteriosa inspeção e verificação por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, conforme determina o artigo 140, inciso II, alínea b), da lei 14.133 de 2021

5.2. Na hipótese da verificação a que se refere o recebimento “Definitivo” não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo;

5.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ética profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato, nos termos do § 2º artigo 140 da lei 14.133 de 2021;

5.4. A administração rejeitara, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as especificações técnicas exigidas.

6. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

6.1. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

6.1.1. Receber Provisoriamente o material, disponibilizado no local, data e horário preestabelecido; 

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

6.1.3. Comunicar formal e imediatamente à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no material recebido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/21, bem como atestar na nota fiscal/fatura referente à efetiva entrega do(s) material(is), por meio de servidor especialmente designado; 

6.1.5. Efetuar o pagamento à Adjudicatária no valor correspondente ao fornecimento do bem, no prazo e forma prevista. 

6.2.  SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

6.2.1. Prestar os serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local indicados pela administração, em estrita observância das especificações constantes do termo de referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

6.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.2.1. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o produto com avarias ou defeitos; 

6.2.3. Comunicar à Administração Municipal, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.3. Sem prejuízo das obrigações constantes da Lei Federal nº 14.133 de 2021, caberá ainda a CONTRATADA:

a) A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e civis, decorrentes da execução do presente contrato, nos termos do art. 121 da Lei nº 14.133/21;

b) A responsabilidade pelos danos que venha a ser causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

Sub Cláusula Primeira - A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

Sub Cláusula Segunda - É expressamente vedada a subcontratação no todo do objeto constante do presente acordo, podendo, no entanto, ocorrer a subcontratação de parte do objeto à empresa(s) especializada(s), mantida, contudo, única, exclusiva e integral responsabilidade da CONTRATADA em relação ao objeto.

Sub Cláusula Terceira – A subcontratação só será permitida desde que avaliada e autorizada previamente pelo CONTRATANTE, sendo exigida a comprovação da viabilidade e necessidade da subcontratação, além do devido atestado de idoneidade da subcontratada.

7. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

7.1. A fiscalização e o acompanhamento do contrato serão exercidos por representante da Administração, especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133/21, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, ao qual competira dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência a administração.

7.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, determinando o que for necessário a regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente, quando for o caso, para providencias cabíveis. 

7.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Adjudicatária com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

9. REAJUSTE, ACRESCIMOS OU SUPREÇÕES 

9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no período de 12 (doze) meses; Sub cláusula Única - Poderá haver revisão de preços na hipótese de ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, durante a gestão contratual, que possa comprometer o adequado fornecimento, devendo a CONTRATADA, se for o caso, se manifestar, cabendo ao CONTRATANTE, justificadamente, aceitar ou não a revisão.

10. FATURAMENTO/PAGAMENTO

10.1. O pagamento será efetuado mediante o processamento dos documentos de cobrança apresentados pela contatada, num prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento da obrigação, considerada como tal a data em que a nota fiscal for certificada pela fiscalização do órgão contratante.

10.2. O pagamento somente será efetuado após o atesto pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA.

10.2.1. O atesto fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA e do regular cumprimento das obrigações assumidas

10.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

10.4. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios oficiais emissores de certidões ou convocado o contratado a encaminhar documento válido que comprove o atendimento das exigências fiscais de habilitação, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

10.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agencia e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

10.8. Será considerada data de pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem Bancária para o pagamento;

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
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11. DOS DIREITOS E PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE:

11.1. Constituem direitos e prerrogativas do CONTRATANTE, em relação ao presente contrato, além dos previstos em outras leis e normas dispostas na Lei 14.133, de 2021, e suas alterações:

a) Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do contratado;

b) Rescindi-lo, unilateralmente;

c) Fiscalizar lhes a execução;

d) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. Sub cláusula Primeira - As cláusulas econômico-financeiras e monetárias deste contrato não poderão ser alteradas sem prévia concordância do contratado. Sub cláusula Segunda - Ocorrendo a hipótese da alínea “a” desta cláusula, as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual.

12. DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS:

12.1. À CONTRATADA poderão ser aplicadas as penalidades expressamente previstas na Lei e que originou o presente contrato, nos termos do art. 104, Inciso IV, Lei nº 14.133/21;

Sub cláusula Única – Pela inexecução total ou parcial, ou atraso injustificado do objeto desta licitação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, ressalvados os casos devidamente justificados e comprovados, a critério da administração, e ainda garantida a prévia e ampla defesa, serão aplicadas às seguintes comunicações, cumulativamente ou não:

I – Advertência;

II – Multa, nos seguintes termos:

a) Monetária no valor de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o trigésimo dia;

b) Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, pelos danos causados, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser acumulada com a multa monetária, desde que o valor acumulado das penalidades não supere o valor total do contrato.

III – Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO DE OLHO D’ ÁGUA DAS FLORES - AL, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior;

12.2. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda no que couber, às demais penalidades referidas no CAPÍTULO I da Lei Federal nº 14.133 de 2021;

12.3. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à CONTRATADA as importâncias alusivas às multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do município, ou por qualquer outra forma prevista em lei;

13. VIGÊNCIA: 

13.1. O prazo de vigência deste contrato terá início na data de sua assinatura, podendo ser rescindido antes deste prazo, por conveniência e oportunidade administrativa, com a possibilidade da sua prorrogação, nos termos do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/21 de 01/04/2021.

13.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes a contratação sejam integralmente emprenhadas até a data de 31 (trinta e um) de dezembro do ano corrente, para fins de inscrição em restos a pagar.

14. DISPOSIÇÕESFINAIS 

14.1. Este Termo de Referência visa atender as exigências legais para o procedimento de aquisição através da dispensa de licitação, constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este Termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, frustrem ou estabeleçam preferências.

15. DO FORO:

15.1. As partes elegem o foro da comarca de Olho d’ Água das Flores/AL, para dirimir questões relativas ao presente Termo de Referência, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Olho d’ Água das Flores/AL, 17 de abril de 2023.
Manoel Messias Rodrigues

1º Secretário da Câmara Municipal
